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O departamento de pessoal é a área técnica especializada na gestão dos 
funcionários de uma empresa. Entre suas atribuições estão as admissões, 
o gerenciamento da folha de pagamento, os benefícios concedidos, os 
atestados e afastamentos, as férias e demissões.
No livro Desvendando o Departamento de Pessoal são apresentados 
os princípios básicos que norteiam o departamento de pessoal de uma 
empresa. Com ele, o profissional do setor poderá atualizar e expandir os 
seus conhecimentos.
O conteúdo é apresentado de forma prática e objetiva facilitando a 
aprendizagem. Entre os tópicos abordados no livro, estão: relações humanas 
no trabalho, ética profissional, departamento de pessoal ou recursos 
humanos, conceito de empregado e empregador conforme CLT, declaração 
para fins de imposto de renda, documentos que a empresa deverá preencher, 
carteira de trabalho carteira digital, cartão de ponto, salário-família, o 
contrato de trabalho e suas modalidades, exames médicos obrigatórios, 
jornada de trabalho, remuneração e como calcular as horas extras e os 
adicionais, trabalho noturno, descontos e obrigações, licença-maternidade e 
paternidade, 13º salário, direito às férias, folha de pagamento e o eSocial, 
CIPA, CAT, rescisão do contrato de trabalho, seguro-desemprego, contratos 
por prazo determinado, vínculo empregatício da empregada doméstica, 
organização sindical, lei do aprendiz, as mudanças na legislação devido ao 
Covid-19 entre outros. 
O livro possui dois capítulos extras, um contendo exercícios práticos que 
visam à fixação dos conceitos ensinados e outro com modelos de documentos 
usados pelo setor.
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Antes de começar a trabalhar com o Departamento de Pessoal, é interessante 
ter uma ideia geral do que é a empresa e das funções desse departamento dentro 
dela.

Para possuir empresa, são necessárias:

	» Pessoas: Os empregados em geral, que constituem a mão de obra.
	» Recursos materiais: A matéria-prima utilizada, os móveis da empresa.
	» Recursos financeiros: O capital para compra de novos materiais, móveis e 

pagamento de empregados.
	» Instalações físicas: Os imóveis (prédio) onde está localizada a empresa, ou 

seja, o endereço onde a empresa está sediada.

Com isso, pode-se conceituar uma Empresa como um conjunto de recursos 
materiais e financeiros, sob a administração de seres humanos, cujos objetivos 
são: produção, comercialização e/ou prestação de serviços. A fim de satisfazer 
as necessidades dos clientes, visando à obtenção de lucros e à permanência no 
mercado.

Além disso, existem empresas que buscam objetivos sociais (as ONGs) e 
contribuem para minimizar as desigualdades socioeconômicas, além de serem 
grandes geradoras de emprego e de renda, fazendo crescer e desenvolver a região 
onde estão localizadas.

No ambiente interno, a empresa dispõe de pessoas e demais recursos que 
são gerenciados pelos administradores que devem exercer domínio sobre eles. Os 
administradores, por não conseguirem dirigir sozinhos a empresa, dividem-na 
em diversos departamentos. Por sua vez, um departamento pode se subdividir em 
setores conforme as necessidades da empresa.

Veja, por exemplo, as subdivisões de um Departamento Administrativo:

	» Diretoria.
	» Setor Financeiro.
	» Setor Contábil.
	» Setor de Pessoal.

Introdução 1
cap ítulo
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Enfocamos agora as rotinas de funcionamento do Setor de Pessoal, 
responsável pela rotina relacionada à administração funcional dos empregados de 
uma empresa:

	» Recrutamento.
	» Admissão de empregados.
	» Levantamento e cálculos de folha de pagamento.
	» Cálculos de horas extras.
	» Recolhimento de impostos e encargos.
	» Controle de horários.
	» Agendamento de férias.
	» Pagamento de 13º salário.
	» Rescisão do contrato de trabalho.

1.1.	R elações Humanas no Trabalho

De nada vale o avanço tecnológico e a modernização do trabalho, se não 
houver a preocupação com o bem-estar físico e mental do trabalhador. Hoje, 
as empresas estão atentas para esse problema e se empenham cada vez mais em 
modernas técnicas de seleção, integração, treinamento e avaliação do pessoal, 
visando ao bem-estar de cada um e à melhoria da produtividade.

Programas de promoção de saúde e qualidade de vida são cada vez mais 
adotados pelas organizações, mobilizando profissionais de recursos humanos para 
tornar o ambiente de trabalho mais produtivo e saudável.

No ambiente atual de alta competição, dirigentes das empresas preocupam-
-se cada vez mais com os maus hábitos de alguns profissionais, tais como: fumo, 
álcool, dietas inadequadas, entre outros.

São hábitos que resultam em baixa produtividade, chegam a provocar estresse 
e até mesmo doenças mais graves.

1.2.	D ez Mandamentos das Relações Humanas

1. FALE com as pessoas. Não há nada tão agradável e animado quanto uma 
palavra de saudação, particularmente hoje em dia, quando precisamos mais de 
sorrisos amáveis.

2. SORRIA para as pessoas.

3. CHAME as pessoas pelo nome. A música mais suave para muitos ainda é ouvir 
o seu próprio nome.

4. SEJA amigo e prestativo. Se você quiser ter amigos, seja amigo.
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5. SEJA cordial, fale e aja com toda sinceridade: tudo o que você fizer, faça com 
todo prazer.

6. INTERESSE-SE sinceramente pelos outros. Lembre que você sabe o que sabe, 
não o que os outros sabem.

7. SEJA generoso ao elogiar, cauteloso ao criticar. Os líderes elogiam. Sabem 
encorajar, dar confiança e elevar os outros.

8. SAIBA considerar os sentimentos dos outros. Existem três lados em uma 
controvérsia: o seu, o do outro e o lado de quem está certo.

9. PREOCUPE-SE com a opinião dos outros. Três comportamentos de um 
verdadeiro líder: ouça, aprenda e saiba elogiar.

10. PROCURE apresentar um excelente serviço. O que realmente vale em nossa 
vida é aquilo que fazemos para os outros.

1.3.	P rofissionalismo

É fundamental entender que ser profissional é adotar comportamento de 
acordo com esse entendimento. Profissionalismo é agir com responsabilidade, 
empenho em atingir qualidade no trabalho, zelo para com recursos e instrumentos.

Alguém que coloca o ganho em primeiro lugar não é profissional.

Ao aceitar um trabalho, qualquer que seja, a primeira preocupação deve ser 
fazê-lo bem feito.

Profissionalismo é acreditar em seus méritos, rejeitar manobras, truques, 
expedientes em sua trajetória profissional.

O que atrapalha na vida profissional:

	» Mentira.
	» Representação de papéis.
	» Truques persuasivos em benefício próprio.
	» “Fazer a caveira” dos colegas e outras formas de politicagem barata.
	» Bajulação.
	» Fingir que não vê ou percebe algo, para fugir da responsabilidade.

1.4.	D isciplina

É a chave para o sucesso. O indivíduo bem disciplinado cumpre seus 
propósitos no momento certo e centraliza as energias naquilo que realmente é 
importante para a realização de seus projetos.
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O sucesso é decorrente de uma mistura de autoconhecimento, disciplina, 
persistência, autoestima e ação. O autoconhecimento permite explorar melhor 
nossas habilidades, buscar informações para superar pontos fracos e agir no 
momento mais adequado.

O indivíduo bem disciplinado sabe fazer o que é certo no momento adequado.

Existem várias formas de desenvolver a disciplina. Comece criando hábitos 
positivos. Se estiver sempre atrasado, experimente adiantar seu relógio dez 
minutos e chegar ao local de seus compromissos antes do horário estabelecido.

Procure disciplinar-se diariamente para melhorar seu desempenho no 
trabalho. Você será o maior beneficiado com essa atitude.

Exemplos:

	» Saiba ouvir as pessoas.
	» Adquira o hábito de terminar tudo o que começou.
	» Adote uma atitude positiva diante da vida.

Dentro da empresa, não se envolva em intrigas e boatos:

	» Saiba ficar em silêncio e pense antes de falar.
	» Administre seu tempo, planeje seus dias, siga seus planos, estabeleça 

prioridades.
	» Controle suas finanças e nunca gaste mais do que ganha.
	» Seja pontual e assíduo.
	» Não leia revistas, jornais ou trate de assuntos alheios ao trabalho.

A disciplina é uma qualidade comum em pessoas realizadoras e bem-sucedidas. 
Ela torna as pessoas livres, autoconfiantes e produtivas.

1.5.	É tica Profissional

Muitos autores definem a ética profissional 
como um conjunto de normas de conduta que 
deverão ser colocadas em prática no exercício de 
qualquer profissão. Seria a ação “reguladora” da 
ética, agindo no desempenho das profissões, 
fazendo com que o profissional respeite seu 
semelhante quando no exercício da sua 
profissão.

A ética profissional estuda e regula o rela-
cionamento do profissional com sua clientela 
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(todos que dele precisam), visando à dignidade humana e à construção do bem-
estar no contexto sociocultural onde exerce sua profissão.

Ela atinge todas as profissões e, quando falamos de ética profissional, estamos 
nos referindo ao caráter normativo e até jurídico que regulamenta determinada 
profissão a partir de estatutos e códigos específicos.

Assim, existe a ética médica, do advogado, do biólogo, etc.

Acontece que, em geral, as profissões apresentam a ética firmada em questões 
muito relevantes, que ultrapassam o campo profissional em si.

Questões, como o aborto, pena de morte, sequestros, eutanásia, por exemplo, 
são morais, e se apresentam como problemas éticos porque pedem uma reflexão 
profunda - e um profissional, ao se debruçar sobre elas, não o faz apenas como 
tal, mas como um pensador, um “filósofo da ciência”, ou seja, da profissão que 
exerce. Dessa forma, a reflexão ética entra na moralidade de qualquer atividade 
profissional humana.

Sendo a ética inerente à vida humana, sua importância é bastante evidenciada 
na vida profissional, porque cada profissional tem responsabilidades individuais e 
responsabilidades sociais, pois envolvem pessoas que dela se beneficiam.

A ética é indispensável ao profissional, porque na ação humana “o fazer” 
e “o agir” estão interligados. O fazer diz respeito à competência, à eficiência 
que todo profissional deve possuir para exercer bem a sua profissão. O agir se 
refere à conduta do profissional, ao conjunto de atitudes que deve assumir no 
desempenho de sua profissão.

A ética baseia-se em uma filosofia de valores compatíveis com a natureza e o 
fim de todo ser humano, por isso, “o agir” da pessoa humana está condicionado 
em duas premissas consideradas básicas pela ética: “o que é” o homem e “para que 
vive”, logo, toda capacitação científica ou técnica precisa estar em conexão com 
os princípios essenciais da ética.

Então é constatado o forte conteúdo ético presente no exercício profissional 
e sua importância na formação de recursos humanos. 

1.5.1.	I ndividualismo e Ética Profissional

Parece ser uma tendência do ser humano, como tem sido objeto de referências 
de muitos estudiosos, a de defender, em primeiro lugar, seus interesses próprios e, 
quando esses interesses são de natureza pouco recomendável, ocorrem seríssimos 
problemas.

O valor ético do esforço humano é variável em função de seu alcance em face 
da comunidade. Se o trabalho executado é só para auferir renda, em geral, tem 
seu valor restrito.
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Por outro lado, nos serviços realizados com amor, visando ao benefício de 
terceiros, dentro de vasto raio de ação, com consciência do bem comum, passa a 
existir a expressão social dele.

Aquele que só se preocupa com os lucros, geralmente, tende a ter menor 
consciência de grupo. Fascinado pela preocupação monetária, a ele pouco importa 
o que ocorre com a sua comunidade e muito menos com a sociedade.

Sabemos que a conduta do ser humano pode tender ao egoísmo, mas, para os 
interesses de uma classe, de toda uma sociedade, é preciso adequar-se às normas, 
porque devem estar apoiadas em princípios de virtude.

1.5.2.	 Classes Profissionais

A classe profissional trata-se de um grupo dentro da sociedade, específico e 
definido por sua especialidade de desempenho de tarefa.

A questão dos grupamentos específicos, sem dúvida, decorre de uma 
especialização, motivada por seleção natural ou habilidade própria, e hoje se 
constitui em inequívoca força dentro das sociedades.

A formação das classes profissionais decorreu de forma natural, há milênios, 
e se dividiu cada vez mais.

Historicamente, atribui-se à Idade Média a organização das classes 
trabalhadoras, notadamente as de artesãos, que se reuniram em corporações.

A divisão do trabalho é antiga, ligada à vocação de cada um para determinadas 
tarefas e às circunstâncias que podem obrigar a assumir esse ou aquele trabalho; 
ficou prático para o homem, em comunidade, transferir tarefas e executar a sua.

1.5.3.	 Código de Ética

Um código de ética é um acordo explícito entre os membros de um grupo 
social: uma categoria profissional, um partido político, uma associação civil, 
etc. Seu objetivo é explicitar como aquele grupo social, que o constitui, pensa 
e define sua própria identidade política e social; e como aquele grupo social se 
compromete a realizar seus objetivos particulares de um modo compatível com os 
princípios universais da ética.

O código de ética é importante porque proporciona um tipo de estabilidade 
e define pontos de convergência para qualquer um dentro de uma organização.

Fica fácil compreender como um empregado ou gerente de uma grande 
empresa pode se prender às pressões e problemas internos, passando para segundo 
plano o propósito dos negócios.
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Um código não é princípio abstrato colocado em um papel. É preciso encará-
-lo como uma parte viva da empresa. Um código que não é aplicável ou utilizável 
não é um código.

1.5.4.	 Código de Ética Profissional

É uma espécie de contrato de classe, e os órgãos de fiscalização do exercício da 
profissão passam a controlar a execução de tal peça magna.

Tudo deriva, pois, de critérios de condutas de um indivíduo perante seu 
grupo e o todo social.

Tem como base as virtudes que devem ser exigíveis e respeitadas no exercício 
da profissão, abrangendo o relacionamento com usuários, colegas de profissão, 
classe e sociedade.

O interesse no cumprimento do aludido código passa, entretanto, a ser 
de todos. O exercício de uma virtude obrigatória torna-se exigível de cada 
profissional, como se fosse uma lei, mas com proveito geral.

	» Interessar-se pelo bem público e com tal finalidade contribuir com seus 
conhecimentos, capacidade e experiência para melhor servir a humanidade.

	» Considerar a profissão com autotítulo de honra e não praticar nem permitir 
a prática de atos que comprometam a sua dignidade.

	» Não cometer ou contribuir para que se cometam injustiças contra colegas.
	» Não praticar qualquer ato que, direta ou indiretamente, possa prejudicar 

legítimos interesses de outros profissionais.
	» Não solicitar nem submeter propostas contendo condições que constituam 

competição de preços por serviços profissionais.
	» Atuar dentro da melhor técnica e do mais elevado espírito público, devendo, 

quando Consultor, limitar seus pareceres às matérias específicas que tenham 
sido objeto da consulta.

	» Exercer o trabalho profissional com lealdade, dedicação e honestidade 
para com seus clientes, empregadores ou chefes, com espírito de justiça e 
equidade para com os contratantes e empreiteiros.

	» Ter sempre em vista o bem-estar e o progresso funcional dos seus empregados 
ou subordinados e tratá-los com retidão, justiça e humanidade.

	» Colocar-se a par da legislação que rege o exercício profissional, visando 
cumpri-la corretamente e colaborar para sua atualização e aperfeiçoamento.

1.5.5.	P rincipais Problemas Concernentes aos Profissionais

Os principais problemas relacionados aos profissionais são:

	» Desrespeito.
	» Despreparo.
	» Fraude.
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1.5.6.	V irtudes Profissionais

Não obstante os deveres de um profissional, os quais são obrigatórios, 
devem ser levada em conta as qualidades pessoais que também concorrem para o 
enriquecimento de sua atuação profissional, algumas delas facilitando o exercício 
da profissão.

Muitas dessas qualidades poderão ser adquiridas com esforço e boa vontade, 
aumentando o mérito do profissional que, no decorrer de sua atividade, consegue 
incorporá-las a sua personalidade, procurando vivenciá-las ao lado dos deveres 
profissionais.

O consultor dinamarquês Clauss Moller fez uma associação entre as virtudes, 
lealdade, responsabilidade e iniciativa, como fundamentais para a formação de 
recursos humanos. Segundo Clauss Moller, o futuro de uma carreira depende 
dessas virtudes.

O senso de responsabilidade é o elemento fundamental da empregabilidade. 
Sem responsabilidade a pessoa não pode demonstrar lealdade, nem espírito de 
iniciativa [...]. Uma pessoa que se sinta responsável pelos resultados da equipe terá 
maior probabilidade de agir de maneira mais favorável aos interesses da equipe e 
de seus clientes, dentro e fora da organização [...]. A consciência de que se possui 
uma influência real constitui uma experiência pessoal muito importante.

É algo que fortalece a autoestima de cada pessoa. Só pessoas que têm autoestima 
e um sentimento de poder próprio são capazes de assumir responsabilidade. Elas 
vêm um sentido na vida, alcançando metas sobre as quais concordam previamente 
e pelas quais assumiram responsabilidade real, de maneira consciente.

As pessoas que optam por não assumir responsabilidades podem ter 
dificuldades para encontrar significado em suas vidas. Seu comportamento é 
regido pelas recompensas e sanções de outras pessoas - chefes e pares [...]. Pessoas 
desse tipo jamais serão boas integrantes de equipes.

Prossegue citando a virtude da lealdade: A lealdade é o segundo dos três 
principais elementos que compõem a empregabilidade. Um funcionário leal se 
alegra quando a organização ou seu departamento é bem-sucedido, defende a 
organização, tomando medidas concretas quando ela é ameaçada, tem orgulho de 
fazer parte da organização, fala positivamente sobre ela e a defende contra críticas 
negativas.

Lealdade não quer dizer necessariamente fazer o que a pessoa ou organização 
quer que faça. Lealdade não é sinônimo de obediência cega. Significa fazer críticas 
construtivas, mas mantê-las dentro do âmbito da organização. Significa agir com 
a convicção de que seu comportamento vai promover os legítimos interesses da 
organização. Assim, ser leal pode significar a recusa em fazer algo que poderá 
prejudicar a organização e a equipe de funcionários.




